
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823922 - SC (2024/0456603-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEOGRID INFORMATICA LTDA
ADVOGADOS : GISLENE SANTIAGO LIMA - SP342313

DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
EMILLY KAROLINE OLEGÁRIO CHAVES - SP495914

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : VANESSA CRISTINA DO NASCIMENTO KALEF - SC009751

THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS - SC024017

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DE
DISPOSITIVOS DE LEI MUNICIPAL. ENUNCIADO 280/STF.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO.
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
REAPRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: , Rel. MinistroQuestão de Ordem no Ag 1.154.599/SP
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de .12/5/2011
2. Não se conhece do recurso especial na hipótese em que, do
aresto recorrido e das das próprias razões recursais, extrai-se que a
parte agravante pretende rediscutir aspectos constitucionais e
dispositivos da Lei 155/2003 do Município de Joinville. Logo, o
exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local,
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial.
Incidência da Súmula 280/STF.
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3. Verifica-se, acerca da sustentada possibilidade de inclusão de
PIS, Cofins e ISS na base de cálculo do ISS, que a Corte de origem
decidiu a controvérsia com base em fundamentação eminentemente
constitucional, louvando-se, para tanto, inclusive, na ratio
externada pela Suprema Corte no âmbito da ADPF n. 190, de sorte
que não é possível o conhecimento do apelo raro, sob pena de
usurpação de competência do Pretório Excelso.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : VANESSA CRISTINA DO NASCIMENTO KALEF - SC009751

THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS - SC024017

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DE
DISPOSITIVOS DE LEI MUNICIPAL. ENUNCIADO 280/STF.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO.
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
REAPRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: , Rel. MinistroQuestão de Ordem no Ag 1.154.599/SP
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de .12/5/2011
2. Não se conhece do recurso especial na hipótese em que, do
aresto recorrido e das das próprias razões recursais, extrai-se que a
parte agravante pretende rediscutir aspectos constitucionais e
dispositivos da Lei 155/2003 do Município de Joinville. Logo, o
exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local,
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial.
Incidência da Súmula 280/STF.
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3. Verifica-se, acerca da sustentada possibilidade de inclusão de
PIS, Cofins e ISS na base de cálculo do ISS, que a Corte de origem
decidiu a controvérsia com base em fundamentação eminentemente
constitucional, louvando-se, para tanto, inclusive, na ratio
externada pela Suprema Corte no âmbito da ADPF n. 190, de sorte
que não é possível o conhecimento do apelo raro, sob pena de
usurpação de competência do Pretório Excelso.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por  desafiando decisão de fls. 1.068Neogrid Informática Ltda.
/1.071, que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes
fundamentos:  o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos(I)
arts. 108, § 1º, e 110 do CTN; e 13, § 1º, I, da LC 87/1996, apesar de instado a fazê-lo
por meio dos competentes embargos de declaração, cabendo à parte recorrente, nas
razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, providência da qual não se
desincumbiu, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ;  quanto à alegação de afronta aos(II)
arts. 15 e 16, , § 5º, do Código Tributário Municipal de Joinville (Lei municipal 155caput
/2003), o exame da controvérsia exigiria a análise de dispositivos de legislação local,
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme o Enunciado 280
/STF; e  o Sodalício  de decidiu a controvérsia à luz de alicerces eminentemente(III) a quo
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de apelo nobre.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: não há falar(i) 
em falta de prequestionamento, sendo certo que " a exigência do prequestionamento

codexexplícito trazido pela Súmula 211/STJ vai de encontro às disposições trazidas pelo 
processual atualmente em vigor – ao qual se submete a presente ação mandamental - que
busca promover uma maior flexibilização e acessibilidade e, consequentemente,
permitindo que o tribunal analise argumentos que não necessariamente atendem à
exigência de prequestionamento explícito, restando superada a aplicação da Súmula nº

" (fl. 1.082);  "211/STJ (ii) a discussão posta nos autos referente à ilegalidade da inclusão
do ISSQN e de tributos federais (PIS e COFINS) na base de cálculo do ISSQN possui
forte cunho infraconstitucional, uma vez que a Lei Municipal de Joinville nº 155/2003

" (fl. 1.088); e  "ofende diversos dispositivos de lei federal (iii) a Agravante não objetiva,
em qualquer momento, o reconhecimento de ofensa aos artigos 15 e 16, caput e § 5º da
Lei Complementar Municipal de Joinville n.º 155//2003 por esta Corte Superior, mas sim
a contrariedade de tais normas aos ditames da Lei Complementar nº 116/2003 e do

" (fl. 1.094). Código Tributário Nacional
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Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis
de impugnação (fl. 1.115).

É o relatório.

VOTO

 A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que
ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 1.068/1.071):

 
Trata-se de agravo manejado por  contra decisão queNeogrid Informática Ltda.
não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a,
da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, assim ementado (fl. 821):
 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO.
ISS. BASE DE CÁLCULO. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA
ORDEM. RECLAMO DA IMPETRANTE. PRETENSÃO DE
EXCLUSÃO DE VALORES RELATIVOS A PIS E COFINS DA SUA
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PREVISÃO EXPRESSA EM LEI COMPLEMENTAR QUE
AUTORIZE A EXCLUSÃO DOS TRIBUTOS FEDERAIS
EMBUTIDOS NA COMPOSIÇÃO DO PREÇO DO SERVIÇO DA
BASE DE CÁLCULO DO ISSQN. PRECEDENTES. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 838/ 840).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 108,
§ 1º, 110 do CTN; 13, §1º, I, da LC 87/1996; 7º da LC 116/2003; 15 e 16, caput
e § 5º, do Código Tributário Municipal de Joinville (Lei Municipal 155/2003).
Defende a exclusão do ISS, do PIS e da COFINS da base de cálculo do ISS.
Sustenta que "a Lei Complementar n. 116/2003 estipula que a base de cálculo
do ISS será pura e tão somente o preço do serviço prestado, e em nenhum
momento autoriza que os municípios determinem a inclusão de outros tributos
nessa base de cálculo, tampouco admite qualquer equiparação entre o termo
'preço do serviço' e o termo 'receita bruta', como faz indevidamente a legislação
do do Município de Joinville" (fl. 861); (II) "Qualquer interpretação em
contrário, no sentido de que a interpretação do conceito do 'preço do serviço'
deve ser ampliada, incorre em manifesta violação ao artigo 110 do Código
Tributário Nacional" (fl. 862); (III) "Qualquer pensamento contrário visando
adequar ao ISSQN a realidade do ICMS pode ser considerado como uso de
analogia para majoração da carga tributária da Impetrante, sem previsão legal,
hipótese que é vedada pelo artigo 108, §1º do Código Tributário Nacional" (fl.
866).
Contrarrazões às fls. 910/917.
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Parecer do Ministério Público Federal às fls. 1.061/1.065, pelo não provimento
do agravo.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece trânsito.
De início, observa-se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia
sob o enfoque dos arts. 108, § 1º, 110 do CTN; 13, §1º, I, da LC 87/1996,
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração.
Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar
ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão,
providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211
/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.").
Nessa linha de entendimento: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.456.230

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,/CE 23/9/2024
DJe de .27/9/2024
Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei" ( , Rel. Ministra NancyREsp 1.639.314/MG
Andrighi, Terceira Turma, DJe ). No mesmo sentido, confiram-se: 10/4/2017

, relator Ministro Teodoro Silva Santos,AgInt no AREsp n. 2.454.963/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de ; 21/10/2024 25/10/2024 AgInt no AREsp

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em n. 2.582.295/PR
, DJe de ; , relator14/10/2024 16/10/2024 RCD no AREsp n. 2.201.202/RJ

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe16/9/2024
de .19/9/2024
Quanto à alegação de afronta aos arts. 15 e 16, caput e § 5º, do Código
Tributário Municipal de Joinville (Lei Municipal 155/2003), o exame da
controvérsia exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.").
No mais, reconheceu o Tribunal de origem às fls. 816/819 (g.n.):
 

A controvérsia recursal perfaz, em síntese, acerca da base de cálculo do
ISSQN e, tal qual já ponderou este Relator quanto do julgamento do
Agravo de Instrumento n. 5071883- 73.2023.8.24.0000, a insurgência não
merece acolhida.
Prevê a Constituição Federal que:
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:
[...]
III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II,
definidos em lei complementar.
[...].
Já a Lei Complementar n. 116/2003, que estabelece as normas gerais
sobre o ISSQN, menciona:
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Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência
dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação
de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam
como atividade preponderante do prestador.
[...]
Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.
§ 1º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem
prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e
condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número
de postes, existentes em cada Município.
§ 2º Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza:
I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos
nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar;
[...]. (qrifo nosso).
Vê-se que a base de cálculo do ISSQN é o preço de serviço, e esse
"preço" corresponde ao valor total exigido do tomador do serviço, aí
incluídos não só o próprio lucro, mas também todos os custos que o
prestador do serviço possui, tais como despesas operacionais, tributos
devidos, encargos sociais e trabalhistas, insumos, entre outros.
Assim, tem-se que a única exclusão prevista legalmente da base de
cálculo do ISS é o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos
serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei
Complementar (Lei Complementar n. 116/2003, art. 7º, § 2º, inciso I). Ou
seja, à exceção dessa hipótese específica, não há nenhum outro
permissivo legal que autorize a exclusão de valores da base de cálculo do
ISSQN.
Esse, inclusive, foi o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal

, cuja tese firmada foi aFederal quando do julgamento da ADPF n. 190
seguinte:
É inconstitucional lei municipal que veicule exclusão de valores da base
de cálculo do ISSQN fora das hipóteses previstas em lei complementar
nacional. Também é incompatível com o Texto Constitucional medida
fiscal que resulte indiretamente na redução da alíquota mínima
estabelecida pelo art. 88 do ADCT, a partir da redução da carga tributária
incidente sobre a prestação de serviço na territorialidade do ente
tributante.
[...]
Dessa forma, inexistindo qualquer previsão expressa em lei
complementar que autorize a exclusão dos tributos federais embutidos na
composição do preço do serviço da base de cálculo do ISSQN, há
legalidade no ato do Ente Público ao exigir o cumprimento da obrigação
tributária tal como prevista atualmente no ordenamento jurídico.

 
Da leitura do excerto transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria
insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial.
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A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA
AOS ARTS. 97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/15. INCLUSÃO
DE PIS, COFINS E ISS NA BASE DE CÁLCULO DO ISS. ACÓRDÃO
LASTREADO EM MOTIVAÇÃO EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL.
1. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em sede
de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao princípio da
legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do CTN, sob pena de
usurpação da com petência da Suprema Corte, tendo em vista que os
referidos dispositivos legais se traduzem em mera reprodução de artigos
da Constituição Federal, versando sobre matéria de cunho eminentemente
constitucional.
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida em
que a Corte local decidiu a causa com lastro em motivação
eminentemente constitucional, louvando-se, para tanto, na ratio externada
pela Suprema Corte no âmbito da ADPF n. 189.
4. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Sérgio Kukina,AgInt no AREsp 2.293.956/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 1/3/2024

 
, nego provimento ao agravo.ANTE O EXPOSTO

Publique-se.
 

De início, mostra-se escorreito o decisório hostilizado quanto à incidência
da Súmula 211/STJ à espécie. De fato, o Pretório de origem não examinou a controvérsia
sob o enfoque dos arts. 108, § 1º, e 110 do CTN; e 13, § 1º, I, da LC 87/1996, apesar de
instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto,
caberia à parte recorrente, nas razões do apelo nobre, indicar ofensa ao art. 1.022 do
CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se
desincumbiu. Incide, pois, o óbice do Verbete 211/STJ ("Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

a quo").apreciada pelo tribunal 
Conforme assinalado no agravado, esta Corte firmou adecisum 

compreensão de que a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em
insurgência especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do
CPC, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado
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ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada
pelo dispositivo de lei. Em reforço:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO.
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
COMPETÊNCIA. MUNICÍPIO. PRESTADOR DE SERVIÇOS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC.
ISS. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo
novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de
tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor
Rocha, Corte Especial, DJe de .12/5/2011
2. A instância ordinária entendeu que o ISS é devido ao município do local da
sede do prestador de serviço, no caso o Município de Contagem, pois o serviço
desempenhado pela recorrente não se enquadra nas exceções previstas no art. 3º
da LC 116/2006 e não houve a comprovação de unidade autônoma nos locais de
prestação de serviço. Afastar tais premissas, exigiria nova análise de aspectos
fáticos da causa, providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. O Sodalício de origem não se pronunciou sobre a tese recursal em torno do
art. 489, § 1º, CPC. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que a admissão de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em especial apelo, exige que no
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei.
5. Pelos mesmos motivos, segue obstado o apelo nobre pela alínea c do
permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAgInt no AREsp 2.577.646/MG
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. ADMINISTRATIVO.
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMISSÃO DE
PARECERES TÉCNICOS FLORESTAIS E AUTORIZAÇÕES DE
DESMATAMENTO EM DESACORDO COM A LEI.
I - Trata-se, na origem, de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em
desfavor de ex-funcionários do Departamento Estadual de Proteção de Recursos
Ambientais (DEPRN), órgão da Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São
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Paulo, sob a alegação de que os réus, no exercício de suas funções públicas,
emitiram ou contribuíram para a emissão de pareceres técnicos florestais e
autorizações de desmatamento em desacordo com a lei. Por sentença, os
pedidos foram julgados procedentes, e os réus condenados nas sanções do art.
12, III, da Lei n. 8.429/92. Os ex-funcionários interpuseram recursos de
apelação, para os quais o Tribunal de origem decidiu, por unanimidade, negar
provimento. Inconformados, interpuseram recursos especiais. O Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu os recursos, razão pela qual
agravaram da decisão, a fim de possibilitar a subida dos recursos. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DE LUIZ ANDRÉ CAPITAN DIEGUEZ.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º, 435 E 489, § 1°, IV, DO CPC.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.
[...]
V - Acerca da violação dos arts. 66 e 67 da Lei n. 9.605/98, Luiz André Capitan
Dieguez alega que o tipo descrito nesses artigos é aplicável apenas a
funcionários públicos, razão pela qual a ele não podem ser imputados. Ocorre
que o Tribunal de origem não se manifestou sobre o tema. É dizer, não declinou
as razões porque o recorrente, enquanto celetista, teve suas condutas tipificadas
nos aludidos dispositivos legais, os quais expressamente vinculam o
cometimento dos atos a um sujeito em especial: o funcionário público. Portanto,
a questão não foi debatida no acórdão recorrido, pelo que carece o recurso do
indispensável requisito do prequestionamento.
VI - Outrossim, a tese acerca da violação do art. 10 da Lei n. 4.771/65, antigo
Código Florestal, revogado pela Lei n. 12.651/2012, também não foi analisada

 a quopelo Tribunal .
VII - Para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja
menção expressa do dispositivo tido como violado, basta que, no aresto
recorrido, a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, o que
não ocorreu no presente caso. Importante mencionar, ademais, que tampouco
socorre ao recorrente o prequestionamento ficto, pois assente a necessidade de
indicação da violação do art. 1.022 do CPC para possibilitar a análise da
questão dita prequestionada. Precedente: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.336.263
/PR, Rel. Ministro Mauto Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .11/4/2019 22/4/2019
[...]
( , Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp 1.564.866/SP
julgado em , DJe de .)10/3/2020 17/3/2020

 
Por outro lado, não comporta reparos o  agravado ao entender peladecisum

incidência da Súmula 280/STF à espécie, porquanto, dos excertos colacionados acima e
das próprias razões recursais, extrai-se que a parte agravante pretende discutir aspectos
constitucionais e dispositivos da Lei 155/2003 do Município de Joinville, ao fundar sua
argumentação em que "a discussão posta nos autos referente à ilegalidade da inclusão do
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ISSQN e de tributos federais (PIS e COFINS) na base de cálculo do ISSQN possui forte
cunho infraconstitucional, uma vez que a Lei Municipal de Joinville nº 155/2003 ofende

" (cf. fl. 1.088).diversos dispositivos de lei federal
Logo, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de
ser apreciada em recurso especial. Nesse sentido, confiram-se, ainda:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO.
VALOR VENAL DO IMÓVEL. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL.
SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. O Tribunal de origem julgou procedente o pedido da contribuinte, afastando a
majoração da base de cálculo do ITBI, ao fundamento de que os arts. 7º-A e 7º-
B da Lei Estadual 11.154/1991 (com a redação dada pelas Lei local 14.256
/2006) foram declarados inconstitucionais pelo respectivo Órgão Especial (por
violação ao art. 150, I, da CF/1988 e aos princípios da reserva legal e da
segurança jurídica).
2. A tese de violação dos arts. 38, 97 e 148 do CTN não pode ser enfrentada
nesta via recursal, tendo em vista que depende da obrigatória exegese de normas
legais do ente federativo estadual (Súmula 280/STF).
3. Por outro lado, há necessidade de superar o fundamento constitucional
utilizado no acórdão recorrido, isto é, de que norma local infringiu dispositivos

In casue princípios constitucionais. , o Recurso Especial não constitui meio
adequado para enfrentamento de matéria constitucional.
4. Recurso Especial não conhecido.
( , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgadoREsp 1.793.497/SP
em , DJe de .)15/08/2019 11/10/2019
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso especial
é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
( , Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma,AgRg no AREsp 325.430/PE
julgado em , DJe de .)27/5/2014 3/6/2014
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TAXA
DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS. LEI MUNICIPAL 53/2008.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
EXAME DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "o serviço de coleta de lixo,
tão-só, reveste-se da especificidade e divisibilidade para fins de autorizar a
cobrança da taxa que ora se está a tratar, como já decidiu também o STF (RE
355.462)".
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2. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram
violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284
/STF.
3. O fundamento central da matéria objeto da controvérsia é de cunho
eminentemente amparado em legislação local, a saber, a Lei Complementar
Municipal 53/2008, e constitucional. Sendo assim, destaco a inviabilidade da
discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a matéria local, sendo
defesa a sua apreciação por esta Corte Superior. Aplicação, por analogia, da
Súmula 280/STF.
4. Da mesma forma, descabe ao STJ examinar a questão constitucional,
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada,
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica
entre eles.
6. Agravo Regimental não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgRg no AREsp 532.754/PB
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2014 30/10/2014

 

Ademais, inviável o conhecimento da pretensão recursal na medida em que
a Corte local, como visto, decidiu a causa com lastro em motivação eminentemente
constitucional, louvando-se, para tanto, inclusive, na  externada pela Suprema Corteratio
no âmbito da ADPF 190, de sorte que não é possível o conhecimento do apelo raro, sob
pena de usurpação de competência do Pretório Excelso. A propósito:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS
ARTS.
97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA
INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/15. INCLUSÃO DE PIS, COFINS E ISS
NA BASE DE CÁLCULO DO ISS. ACÓRDÃO LASTREADO EM
MOTIVAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em sede de
recurso especial, da apreciação de alegada violação ao princípio da legalidade
tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do CTN, sob pena de usurpação da com
petência da Suprema Corte, tendo em vista que os referidos dispositivos legais
se traduzem em mera reprodução de artigos da Constituição Federal, versando
sobre matéria de cunho eminentemente constitucional.
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais,
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.
3. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida em que a
Corte local decidiu a causa com lastro em motivação eminentemente
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constitucional, louvando-se, para tanto, na ratio externada pela Suprema Corte
no âmbito da ADPF n. 189.
4. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAgInt no AREsp 2.293.956/SP
Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 1/3/2024

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TAXA DE COLETA DE REMOÇÃO E
DESTINAÇÃO DO LIXO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INVIABILIDADE DO EXAME EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir
a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo,
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional,
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme
dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.
2. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp 1.523.416/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/9/2020 9/10/2020
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º,
IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCONFORMISMO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E
COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. CAUSA DECIDIDA COM BASE EM
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O
ESPECIAL, NA ORIGEM. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC
/2015. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, ajuizado pela parte ora
agravante, visando "determinar ao impetrado que se abstenha de:
(b.1) exigir da impetrante o PIS e a COFINS incidentes sobre as suas receitas
financeiras com base em alíquotas diferentes das previstas no Decreto 5.442
/2005, ante a inconstitucionalidade e ilegalidade do Decreto 8.426/2015; e (b.2)
impor quaisquer óbices à compensação que será realizada pela impetrante em
relação aos valores eventualmente pagos a título de PIS e COFINS incidentes
sobre as suas receitas financeiras, devidamente atualizados na forma da
legislação, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal do
Brasil". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança.
Interposta Apelação, pela impetrante, o Tribunal de origem negou provimento
ao recurso. Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles
rejeitados, com imposição de multa. Interpostos Recursos Especial e
Extraordinário, a impetrante, no Especial, apontou violação aos arts. 489, § 1º,
IV, 1.022, II, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, 97, II e IV, do CTN, 11, III, c, da Lei
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Complementar 95/98 e 27, caput e § 2º, da Lei 10.865/2004, sustentando a
nulidade do acórdão dos Embargos Declaratórios, por suposta omissão não
suprida, bem como a ilegalidade do Decreto 8.426/2015, no que concerne à
revogação do Decreto 5.442/2005 e ao restabelecimento das alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras auferidas pelas
pessoas jurídicas sujeitas ao regime não-cumulativo, e, por último, a
necessidade de afastamento da multa imposta por ocasião do julgamento dos
Embargos Declaratórios, por aplicação da Súmula 98 do STJ. O Vice-Presidente
do Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Extraordinário e inadmitiu
o Recurso Especial, seguindo-se a interposição do Agravo em Recurso Especial.
Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para conhecer
parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, dar-lhe parcial
provimento, tão somente para afastar a multa fixada com base no art. 1.026, §
2º, do CPC/2015, ensejando a interposição do presente Agravo interno.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente,
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia,
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AREsp18/05/2020
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE31/10/2018
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008
V. Apesar de a parte agravante apontar, nas razões do Recurso Especial,
violação aos arts. 97, II e IV, do CTN, 11, III, c, da Lei Complementar 95/1998
e 27, caput e § 2º, da Lei 10.865/2004, sustentando a ilegalidade do Decreto
8.426/2015, por suposta impossibilidade de incidência da contribuição ao PIS e
da COFINS sobre as receitas financeiras sem a correspondente autorização para
creditamento dessas contribuições em relação às despesas de mesma natureza,
tem-se que o Tribunal de origem decidiu a causa com fundamentos
eminentemente constitucionais - princípios constitucionais da estrita legalidade
tributária, da isonomia, da separação dos poderes e da não-cumulatividade de
que trata o art. 195, § 12, da Constituição de 1988 -, de modo que é inviável o
julgamento do mérito da causa, em sede de Recurso Especial, sob pena de
usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal Federal pelo art. 102,
III, a, da Constituição. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.640.905/SC, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

; AgInt no REsp 1.743.036/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL01/03/2017
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp22/10/2018
1.901.723/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; AgInt no REsp 1.782.175/CE, Rel. Ministro10/11/2021
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de .29/11/2021

Documento eletrônico VDA48624345 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/07/2025 19:27:58
Código de Controle do Documento: f4ba35d2-c4ac-4199-9bd4-571100227395



VI. Conforme já sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, interposto
Recurso Extraordinário, simultaneamente ao Recurso Especial, é inaplicável o
comando normativo contido no art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015
(STJ, EDcl no AgInt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688
/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de ).07/08/2018
Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.276.951/SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de .18/03/2019
VII. Agravo interno improvido.
( , Relatora Ministra Assusete Magalhães,AgInt no AREsp 2.032.916/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 19/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TAXA
DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS. LEI MUNICIPAL 53/2008.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
EXAME DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "o serviço de coleta de lixo,
tão-só, reveste-se da especificidade e divisibilidade para fins de autorizar a
cobrança da taxa que ora se está a tratar, como já decidiu também o STF (RE
355.462)".
2. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram
violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284
/STF.
3. O fundamento central da matéria objeto da controvérsia é de cunho
eminentemente amparado em legislação local, a saber, a Lei Complementar
Municipal 53/2008, e constitucional. Sendo assim, destaco a inviabilidade da
discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a matéria local, sendo
defesa a sua apreciação por esta Corte Superior. Aplicação, por analogia, da
Súmula 280/STF.
4. Da mesma forma, descabe ao STJ examinar a questão constitucional,
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada,
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica
entre eles.
6. Agravo Regimental não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgRg no AREsp 532.754/PB
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2014 30/10/2014

 

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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